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    1.DECISÃO JUDICIAL


    1.1 Princípio da obrigatoriedade da fundamentação das decisões judiciais


    Quando foi criado o Código de Processo Civil de 1973, o brasil passava por um momento de exceção, vivendo um tempo ditatorial onde havia gritante desrespeito aos direitos e garantias dos cidadãos. Nesse momento muitas das conquistas seculares no campo das teorias dos direitos fundamentais foram relativizadas, e em muitos casos até esquecidas. Contudo, assim como nos demais ramos do direito, o direito processual civil não nasceu com os moldes atuais, reforçando o conceito de que o direito nunca foi e nunca será imutável6.


    Com isso, as inúmeras mudanças sociais ocorridas no Brasil foram responsáveis por gerar um grande número de alterações na redação original do Código de Processo Civil de 1973, estas realizadas com o intuito de adequar as normas às novas realidades sociais. As mudanças na forma de pensar social e os apelos por reestruturações normativas trouxeram uma nova realidade para os legisladores, a de dar eficácia a vos do povo7.


    A partir da criação da Constituição Federal de 1988, foram registradas muitas mudanças no Código de Processo Civil de 1973 por conta dos valores positivados nela, onde se destacam os direitos e garantias fundamentais e em especial os princípios da democracia, da segurança jurídica, do contraditório e da duração razoável do processo, visando a celeridade e acesso à justiça8.


    Durante todo o tempo de vigência do Código de Processo Civil de 1973, muitas ideias, desejos, forma de convivência social e as novas maneiras de pensar e atuar juridicamente surgiram, então, diante dessa realidade era inevitável que surgissem dúvidas quanto a efetividade e a harmonia das normas legais existentes nesse diploma legal. Com o passar do tempo houve muitas alterações substanciais, como reformas no processo de execução e nas formas de antecipação de tutelas, o que gerou um desgaste na efetividade e funcionalidade do Código de Processo Civil de 19739.


    Diante de reiteradas críticas quanto ao Código de Processo Civil em vigência, foi iniciado um debate no Congresso Nacional ocasionando a edição do Projeto de Lei nº. 166/2010, que posteriormente foi convertido em lei em 2015, a Lei nº 13.105/2015. Na discussão do novo Código de Processo Civil, um ponto que apresentou maior relevância foi a extensão do princípio da fundamentação, também conhecido como motivação das decisões judiciais que já existia na Constituição Federal de 198810.


    Hodiernamente ainda há instabilidade acerca da matéria, surgindo indagações como a eficiência do novo diploma processualista, se o contexto jurídico atual apresenta as ferramentas necessárias à correta aplicação do princípio da fundamentação, bem como se as alterações trazidas no Código de Processo Civil de 2015 atende as expectativas, e se todas as alterações trazidas são de fato constitucionais11.


    Mesmo sofrendo inúmeras alterações por todos os 40 anos de vigência, o Código de Processo Civil de 1973 não foi capaz de satisfazer a praxe processual no que diz respeito a efetiva fundamentação das decisões judiciais, se tornando ineficaz no decorrer dos anos e sendo prudente as alterações e inovações ocorridas, em especial no Código de Processo Civil de 201512.


    Nesse sentido, é importante fazer uma distinção entre o que é o dever de fundamentar e o dever de motivar a decisão judicial, portanto vejamos. Para Carlos Aurélio de Sousa,13 existem distinções entre os dois institutos, sendo que a motivação seria a discussão das causas; motivos; circunstâncias de fato e razões que ensejaram o Estado-Juiz a se posicionar em determinada demanda14.


    A motivação da decisão judicial passa pela livre convicção fundamentada do juiz, onde ele deverá indicar em sua sentença quais foram os motivos que o levou a formar aquele convencimento. Nesse ponto, o juiz deve indicar todos os motivos e fundamentos que o levaram ao convencimento, sendo que é nesta fase que ele forma os elementos que o levarão a decisão, de forma que ele deve justificar o que declarou no dispositivo da sentença ou nas demais decisões. Diante disso, motivar a decisão judicial é explicitar ou justificar todos os motivos e razões determinantes das suas ações no processo15.


    Por sua vez, a fundamentação é o ato de escolher o argumento que irá alicerçar a tese utilizada no processo da decisão judicial. A fundamentação é o juízo fundante da decisão judicial, onde está o argumento mais relevante determinado pelo juiz após passar por uma escala de valoração dos argumentos estudados, sendo que nesse ponto é necessária a livre apreciação das questões levantadas no processo16. Ainda nesse contexto, Nelson Nery Júnior trata da fundamentação como a maneira com que o magistrado explicita as razões de fato e de direito que o auxiliaram a formar seu convencimento para decidir daquela maneira no processo17. A fundamentação não se trata simplesmente de um elemento meramente formal, é através dela que o juiz analisa as questões levantadas, os motivos de seu julgamento e a base legal utilizada, exteriorizando todos esses fundamentos de sua decisão.


    A motivação pode ser entendida como a base para a fundamentação, pois é através dela que surgem as indagações das situações descritas, as origens de tudo o que foi apresentado e quais as causas disso. Por outro lado, a fundamentação é fazer a escolhas que irão subsidiar os elementos de fato e de direito apresentados para a solução da controvérsia apresentada.


    O elemento mais importante para os defensores do dever de fundamentação das decisões judiciais, surgiu quando na Constituição da República de 1988 trouxe em seu artigo 93, IX, a determinação de que todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão fundamentados, sob


    

    

    

    

    

    

    1.2 Pós-positivismo a brasileira


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3  Pan-principiologia
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